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>rnada abordam temas variados, 
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mnciados apresentadas, apenas 
~Iando, dessa forma, o rigor e o 
lvel contribuição da Jornada de 
) da aplicação do novo Código, 
)rctativos, quaisquer que sejam, 
lo a evitar o risco da aplicação 
fundamentai s. 
I estar constantemente expostos 
'a que a zona de conforto propi­
:extos não leve a uma indesejada 
vo. 
nar as nuances e as justificativas 
um dos enunciados, mas tam­
ndo necessário. 
:io que textos, postos para serem 
llnciados continuem cumprindo 
[idade um livro que se pi'opõe a 
·los. 
~ssa relevante pubLcação, e aos au­
o ao desenvolvimento da Ciência. 
Pedro Henrique Nogueira 
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